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Justiça mantém 
suspensão à 
Times Square 
no centro
Decisão rejeita recurso municipal e 
preserva liminar sobre Boulevard

A Justiça de São Paulo re-
jeitou nesta segunda-feira (21) 
um novo recurso da Prefeitura 
e manteve suspensa a implan-
tação do Boulevard São Paulo, 
projeto que prevê quatro gran-
des painéis de LED no cruza-
mento das avenidas São João 
e Ipiranga, no centro da capi-
tal. A iniciativa, comparada à 
Times Square, em Nova York, 
está paralisada por decisão li-
minar desde 27 de maio.

Os telões, com áreas de 
até 1.000 metros quadrados, 
seriam instalados nas facha-
das do Cine Paris República, 
do edifício Herculano de Al-
meida, da Galeria Sampa e do 
edifício New York, próximos 
ao Bar Brahma. A proposta foi 
apresentada pela FDB Digital 
Participações, ligada aos pro-
prietários da Fábrica de Bares.

Ao analisar o recurso, o de-
sembargador Fausto Seabra 
considerou necessário apro-
fundar o debate antes de per-
mitir a execução do projeto. 

Para o relator, a demora pro-
vocada pela manutenção da li-
minar representa risco menor 
do que a instalação dos equi-
pamentos sem que as dúvidas 
levantadas no processo sejam 
esclarecidas.

A Prefeitura argumentou 
que a proposta segue a Lei 
Cidade Limpa, que restrin-
ge a publicidade visível de 
espaços públicos. Segundo a 
Procuradoria do Município, 
a legislação limita, mas não 
proíbe integralmente esse tipo 
de anúncio. A administração 
afirmou ainda que o plano foi 
aprovado pela Companhia de 
Engenharia de Tráfego e pelo 
conselho municipal responsá-
vel pela preservação do patri-
mônio histórico.

O município sustentou que 
o acordo teria duração de três 
anos, seria reversível e não 
provocaria despesas aos cofres 
públicos. Ao término do perío-
do, a empresa deveria retirar 
as estruturas e devolver as 
fachadas às condições anterio-
res. A Prefeitura acrescentou 

que não havia obrigação legal 
de realizar consulta pública 
para autorizar a iniciativa.

Os autores da ação contes-
tam esses argumentos e apon-
tam risco de dano irreversível 
caso a liminar seja derrubada. 
Eles questionam se as normas 
criadas para ordenar anúncios 
urbanos poderiam ser usadas 
para ampliar a exploração 
publicitária e avaliam que a 
autorização abriria preceden-
te para projetos semelhantes. 
Também criticam o encerra-
mento da consulta pública 
depois da aprovação do termo 
pelos órgãos municipais.

O Ministério Público defen-
deu a continuidade da suspen-
são até que os aspectos jurídi-
cos, urbanísticos e financeiros 
sejam examinados com maior 

profundidade. Em manifesta-
ção anterior, o órgão apontou 
dúvidas sobre a ausência efe-
tiva de custos para o municí-
pio, o equilíbrio econômico do 
acordo e a finalidade predomi-
nante da instalação temporá-
ria dos painéis.

Outro ponto levantado é 
a previsão de desmontagem 
integral ao fim dos três anos. 
Para o Ministério Público, essa 
condição exige esclarecer se a 
proposta constitui uma inter-
venção de revitalização ou 
uma cessão temporária de es-
paço para atividade publicitá-
ria na área. O órgão observou 
ainda que não foram detalha-
das as receitas esperadas pela 
empresa com o tempo reser-
vado aos patrocinadores.

Pelo projeto, até 30% do 

período de funcionamento dos 
painéis poderia ser destinado 
a marcas apoiadoras. As con-
trapartidas, estimadas em R$ 
7,6 milhões, incluem o restau-
ro da fachada externa da Igre-
ja Nossa Senhora do Rosário 
dos Homens Pretos, a recupe-
ração de monumentos e outras 
melhorias no entorno.

A comissão municipal de 
paisagem da Prefeitura au-
torizou o acordo em março. 
A proposta também inclui 
eventos culturais gratuitos. 
A Pró-Centro apoia o plano 
enquanto Ricardo Nunes cri-
tica a suspensão. O projeto 
seguirá paralisado na cidade 
até nova decisão judicial so-
bre o mérito da ação.

Com informações da 
Folha de S.Paulo

REPRODUÇÃO/PREFEITURA DE SÃO PAULO

Perpectiva 
artística da 
Esquina das ruas 
Ipiranga e São 
João. Suspensão 
impede o 
andamento das 
obras e exige 
mais estudos

Gestão do Anhangabaú acumula 22 falhas contratuais
Um relatório da SP Parce-

rias identificou o descumpri-
mento de 22 obrigações pela 
Viva o Vale, responsável 
pela administração do Vale 
do Anhangabaú, no Centro 
da cidade de São Paulo. O 
documento, com 88 páginas, 
integra o processo aberto 
pela Prefeitura que pode re-
sultar no encerramento an-
tecipado do contrato.

A análise já aponta pro-
blemas de manutenção e 
zeladoria. Entre as irregu-
laridades estão banheiros 
interditados, bebedouros 
sem água, fontes luminosas 
fora de operação e grelhas 
de drenagem danificadas 
na travessia da Avenida São 
João. O levantamento tam-
bém menciona avarias no 
pavimento causadas pela 

circulação de veículos, tre-
chos comprometidos do piso 
tátil e canteiros destruídos.

O relatório questiona ain-
da o uso comercial da área. 
A lista reúne bloqueios de 
acessos públicos por tapu-
mes durante eventos, demo-
ra na ativação dos quiosques 
e a tentativa de instalar um 
estacionamento sem autori-
zação em área de pedestres, 
sob o Viaduto do Chá. Mora-
dores do entorno também 
reclamaram do barulho de 
festas realizadas à noite e 
durante a madrugada.

Segundo o levantamento, 
a concessionária acumula 
R$ 1,97 milhão em multas 
administrativas não pagas. 
As falhas servem de base 
para o procedimento muni-
cipal, que analisa se houve 
infrações suficientes para 
justificar a rescisão. A me-

dida depende das etapas ad-
ministrativas e da garantia 
de defesa à empresa.

A gestão do Vale foi trans-
ferida à iniciativa privada 
em 2021, depois de uma re-
forma municipal que custou 

R$ 105 milhões. O contrato, 
firmado por dez anos, prevê 
que a Viva o Vale cuide da 
manutenção, preservação, 
segurança e ativação socio-
cultural do espaço. Em con-
trapartida, a empresa pode 

explorar a área por meio de 
eventos e serviços.

A concessionária contes-
ta a existência de falhas re-
petidas. Em manifestação 
à Prefeitura, afirmou que o 
modelo enfrenta limitações 
por envolver um espaço pú-
blico aberto e citou as condi-
ções em que recebeu as áreas. 
Também defendeu que even-
tuais problemas sejam infor-
mados de forma específica e 
acompanhados de prazo.

A Viva o Vale declarou 
estar disponível para discu-
tir soluções e ajustes no con-
trato. A empresa sustenta 
que os eventos noturnos não 
são proibidos pelo acordo. O 
processo deverá avaliar os 
apontamentos e a resposta da 
concessionária antes de uma 
decisão definitiva.
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